
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187848 - MG (2026/0070161-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LINNIKER LUCAS DE MOURA 
ADVOGADO : THULIO HENRIQUE DE ALMEIDA MAIA - MG222846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.
PRAZO  DE  5  DIAS  CORRIDOS.  INAPLICABILIDADE  DAS
REGRAS DO CPC SOBRE DIAS ÚTEIS E PRAZO RECURSAL DE
15 DIAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência que
não conheceu de agravo em recurso especial. 2.  Fato relevante. Publicação da decisão
agravada em 06/04/2026, com início do prazo em 07/04/2026 e término em 13/04/2026.
Interposição do agravo regimental em 15/04/2026, conforme certidão, fora do prazo legal.
3.  Manifestação.  Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pela  intempestividade  na
interposição do agravo regimental.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto dentro
do prazo de 5 dias corridos previsto na legislação e no regimento interno aplicáveis às
matérias penais nos tribunais superiores. 3. A questão em discussão consiste também em
saber se as regras do Código de Processo Civil relativas à contagem de prazos em dias
úteis (art. 219) e ao prazo de 15 dias para recursos (art. 1.003, § 5º) se aplicam ao agravo
regimental contra decisão monocrática em matéria penal.

III. Razões de decidir
4. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias corridos,
conforme o art.  39 da Lei  8.038/1990 e o art.  258 do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça. 5.  A decisão agravada foi publicada em 06/04/2026, com início da
contagem em  07/04/2026 e  término em  13/04/2026, tendo o  agravante  protocolado o
agravo regimental em 15/04/2026, fora do prazo legal, o que acarreta a intempestividade.
6.  As regras do Código de Processo Civil sobre contagem de prazo em dias úteis (art.
219) e prazo recursal de 15 dias (art. 1.003, § 5º) não se aplicam ao agravo regimental em
controvérsias  penais  ou  processuais  penais  nos  tribunais  superiores,  mantendo-se  a
disciplina específica da Lei 8.038/1990 e do Regimento Interno.
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IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido por intempestividade.
Dispositivos relevantes citados:
Lei 8.038/1990, art. 39; RISTJ, art. 258; CPC, art. 219; CPC, art. 1.003, § 5º
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes a considerar.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : LINNIKER LUCAS DE MOURA
ADVOGADO : THULIO HENRIQUE DE ALMEIDA MAIA - MG222846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.
PRAZO  DE  5  DIAS  CORRIDOS.  INAPLICABILIDADE  DAS
REGRAS DO CPC SOBRE DIAS ÚTEIS E PRAZO RECURSAL DE
15 DIAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência que
não conheceu de agravo em recurso especial. 2.  Fato relevante. Publicação da decisão
agravada em 06/04/2026, com início do prazo em 07/04/2026 e término em 13/04/2026.
Interposição do agravo regimental em 15/04/2026, conforme certidão, fora do prazo legal.
3.  Manifestação.  Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pela  intempestividade  na
interposição do agravo regimental.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto dentro
do prazo de 5 dias corridos previsto na legislação e no regimento interno aplicáveis às
matérias penais nos tribunais superiores. 3. A questão em discussão consiste também em
saber se as regras do Código de Processo Civil relativas à contagem de prazos em dias
úteis (art. 219) e ao prazo de 15 dias para recursos (art. 1.003, § 5º) se aplicam ao agravo
regimental contra decisão monocrática em matéria penal.

III. Razões de decidir

4. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias corridos,
conforme o art.  39 da Lei  8.038/1990 e o art.  258 do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça. 5.  A decisão agravada foi publicada em 06/04/2026, com início da
contagem em  07/04/2026 e  término em  13/04/2026, tendo o  agravante  protocolado o
agravo regimental em 15/04/2026, fora do prazo legal, o que acarreta a intempestividade.
6.  As regras do Código de Processo Civil sobre contagem de prazo em dias úteis (art.
219) e prazo recursal de 15 dias (art. 1.003, § 5º) não se aplicam ao agravo regimental em
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controvérsias  penais  ou  processuais  penais  nos  tribunais  superiores,  mantendo-se  a
disciplina específica da Lei 8.038/1990 e do Regimento Interno.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido por intempestividade.

Dispositivos relevantes citados:

Lei 8.038/1990, art. 39; RISTJ, art. 258; CPC, art. 219; CPC, art. 1.003, § 5º

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes a considerar.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LINNIKER  LUCAS  DE

MOURA contra a decisão monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do

agravo em recurso especial (fls. 501-502). . 

Nas  suas  razões  recursais  (fls.  507-515),  o  agravante  pugna  pela

reconsideração da decisão ou submissão do recurso ao crivo do Colegiado, para julgar

procedente o recurso especial para fins de reconhecer a nulidade do feito e readequar a

pena e regime inicial de cumprimento (fls. 367-379). 

O  Ministério  Público  Federal  manifestou-se  pela  intempestividade  na

interposição do agravo regimental (fls. 546-548).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido, porquanto intempestivo.

Na hipótese do autos,  a  decisão agravada foi  publicada em  06/04/2026 (fl.

505). O início do prazo legal se deu em 07/04/2026 e expirou no dia 13/04/2026.

No entanto, o agravo regimental foi interposto em 15/04/2026 (fls. 507-515),

fora, portanto, do prazo legal, consoante certidão de fl. 516.

Assim,  é  intempestivo  o  agravo  regimental  interposto  fora  do  prazo  de  5

(cinco)  dias  corridos,  nos  termos  do  artigo  39  da  Lei  8.038/1990, e  artigo  258  do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  INTEMPESTIVIDADE.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  INTERRUPÇÃO  DE  PRAZO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1.  É  intempestivo  agravo  regimental  interposto  após
decurso do prazo de cinco dias previsto no art. 258 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

2. A entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil
não modificou o prazo para interposição de agravo das decisões do
relator em matéria penal; logo, mantida disposição prevista no art.
39 da Lei 8.038/1990.

3.  A  jurisprudência  desta  Corte  orienta  que  o  pedido  de
reconsideração,  por  não  ter  natureza  recursal,  não  interrompe  nem
suspende o prazo para interposição do recurso cabível. Precedentes.

4. A parte foi considerada intimada da decisão que indeferiu
liminarmente  o  mandamus  em  07/08/2023, e  protocolou  o  agravo
regimental em 22/09/2023, após decurso do prazo regimental.5. Agravo
regimental não conhecido.

(AgRg no HC 843142-SP, Relator Ministro JOÃO BATISTA
MOREIRA, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1, Data de
Julgamento: 19/10/2023, QUINTA TURMA, DJ-e 26/10/2023)

O agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias que versam

sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras

no novo CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015)

e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção

dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0070161-0 AREsp 3.187.848 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014677920228130527  10000251413563004  14677920228130527

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINNIKER LUCAS DE MOURA 
ADVOGADO : THULIO HENRIQUE DE ALMEIDA MAIA  - MG222846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINNIKER LUCAS DE MOURA 
ADVOGADO : THULIO HENRIQUE DE ALMEIDA MAIA  - MG222846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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